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Resumo:O estudo objetiva analisar nos escritórios de contabilidade as relações que se há entre o capital
humano (CH), o estrutural (CE), seu sistema de memória transacional (TMS), sua orientação
empreendedora (OE) e o desempenho organizacional (DO), que os gestores relatam ter. Analisar tais
relações adquire relevância em face da nova realidade econômica mundial, que tem mudado o eixo do
valor das empresas dos ativos tangíveis aos intangíveis. No marco teórico foram abordados os temas
essenciais relacionados à problemática do estudo. Considerou-se que o valor de uma organização é
influenciado pelos ativos intangíveis, denominados também como capital intelectual. O conceito deste
capital se relaciona ao papel que desempenha o conhecimento no crescimento econômico. Para analisar
as relações entre os constructos se adoptou uma abordagem empírica e quantitativa. Os dados
obtiveram-se em uma amostra não aleatória com questionários, aplicado a gerentes, coordenadores e
assistentes. Os métodos estatísticos usados foram análise fatorial exploratória e confirmatória,
modelagem de equações estruturais e regressão múltipla. Os resultados mostraram que as hipóteses
conjecturadas de relações positivas do CH com o CE, TMS, OE e DO foram confirmadas. Bem como a
que postulavam relações positivas de CE, TMS e OE com DO. Contudo a hipótese que o TMS e a OE
mediavam a relação do CH com o DO não foi confirmada. Finalmente cabe assinalar que o estudo
realizado contribuiu para o entendimento dos efeitos dos constructos analisados no desempenho dos
escritórios de contabilidade e que os achados podem ser usados para a melhoria dessas organizações.

Palavras Chave: Ativos Intangíveis - Desempenho - Empreendedorismo - - 



 

1 INTRODUÇÃO 

 

Nas pesquisas sobre administração estratégica das organizações um dos temas mais 

recorrente é o estudo do desempenho. Vários têm sido os determinantes abordados e na 

atualidade, como consequência do crescente valor que possui o conhecimento, vêm ganhando 

importância os ativos intangíveis. Dentre eles, o capital intelectual tornou-se um dos mais 

relevantes nas pesquisa por ser fonte de vantagens competitivas (CURADO; BONTIS, 2007). 

A globalização dos mercados tem induzido deslocar o eixo do valor das empresas dos 

ativos tangíveis para os intangíveis. Em particular para a valorização do ser humano, enquanto 

detentor do conhecimento, um recurso fundamental desta era econômica, como fora colocado 

por Stewart (1998, p. 14) “Nesta nova era, a riqueza resulta do conhecimento”. O conceito de 

capital intelectual está relacionado ao papel que desempenha o conhecimento no crescimento 

econômico (HUANG; LIU, 2005) e sua natureza multidisciplinar tem gerado diversas 

perspectivas de análise, bem como dificuldades para sua avaliação (BONTIS et al., 1999). A 

diferença entre o valor do mercado das empresas e seu valor contábil é um dos determinantes 

que gerou interesse no tema.  

Em face de tais condições as organizações tiveram necessidade de dispor de 

ferramentas adequadas para medir o valor dos seus recursos intangíveis (BONTIS et al., 

1999). Pois, embora os bens tangíveis de uma companhia contribuam no valor final da sua 

produção ou serviço, a maior parcela deve-se ao “talento dos seus colaboradores, a eficácia 

dos seus sistemas de gestão, as modalidades do seu relacionamento com os clientes – tudo isto 

constitui em conjunto o seu capital intelectual” (STEWART, 1998, p. 87). 

O conceito de capital intelectual é empregado com frequência como sinônimo de ativo 

intangível. Contudo, em algumas definições, por exemplo, a da Society of Management 

Accountants of Canada, não se inclui a competência dos colaboradores, a imagem e reputação 

da empresa, a sua organização e cultura, a fidelização dos seus clientes, dentre outros 

componentes (LOPES COSTA, 2012). Aspectos estes que se relacionam ao conceito 

multidimensional de capital intelectual. Para o constructo se reconhecem três dimensões: 

capital humano, capital estrutural e capital relacional (EDVINSSON; MALONE, 1997). 

O componente de maior valor das dimensões do capital intelectual, segundo Rahman 

(2012), é o capital humano e as organizações com grande eficiência nesse tipo de capital 

tendem a mostrar melhor performance financeira. Por sua parte, o capital estrutural, que 

compreende, por exemplo, a organização do trabalho e as tecnologias informacionais, associa-

se com a qualidade do capital humano que a organização possua, enquanto que o capital 

relacional é externo à firma. Isto também se verifica nos escritórios de contabilidade, objeto 

deste estudo. 

No entanto, um fato comum nessas empresas é a alta taxa de turnover que se verifica. 

A rotatividade dos colaboradores que constituíram os sujeitos desta pesquisa se reflete na 

relação que há entre o tempo na profissão comparado com o tempo na empresa em que 

atualmente trabalha. Portanto, justifica-se focalizar prioritariamente a dimensão que mensura 

o capital humano, concebido como o conhecimento, competências e capacidades dos 

indivíduos (COLEMAN, 1988) e conjunção com o capital estrutural, que pode ser visto como 

a transformação do conhecimento dos indivíduos em um ativo da organização, por meio da 

melhoria contínua, compartilhando-se experiências aliadas à criatividade (STEWART, 1998). 

É a infraestrutura que ampara o capital humano nas entidades, a fim de que se torne parte dela. 

De Castro e Saez (2008) salientam que ele envolve o planejamento administrativo, sistema de 

controles, processos, rede funcionais, política; cultura, dentre tantos outros que possibilitam a 

geração de valor.  
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Toda organização possui seu capital intelectual, mas o êxito empresarial passa também 

por outros condicionantes, entre os quais se destacam suas capacidades dinâmicas. Sem 

dúvidas a capacidade de absorção de conhecimento, ou seja, a “capacidade de uma empresa 

em reconhecer o valor da informação nova, externa, assimilá-la e aplicá-la para fins 

comerciais é fundamental para suas capacidades inovadoras” (COHEN; LEVINTHAL, 1990, 

p. 128) constitui um dos pilares do sucesso. No entanto, esse conhecimento precisa ser 

estocado num sistema eficiente e eficaz que possibilite sua recuperação e uso pelos membros 

das equipes de trabalho. Isto implica em um mecanismo básico ou um microprocesso das 

capacidades dinâmicas que se conhece como sistema de memória transacional (ARGOTE; 

REN, 2012).  

Outra característica importante a considerar, que atua na consolidação das vantagens 

competitivas e na obtenção de melhores desempenhos, é a orientação empreendedora que a 

organização manifeste. Para competir no contexto ambiental presente, onde o capital 

intelectual é determinante, um fator essencial para o sucesso das empresas é adotar uma 

abordagem empreendedora na elaboração de estratégias (DESS et al., 1997). Ou seja, torna-se 

importante uma atuação proativa na identificação de oportunidades e ameaças, assumir os 

riscos implícitos e ser criativos inovando nos produtos ou serviços com a finalidade de melhor 

desenvolver o gerenciamento do crescimento (COVIN et al., 2006).  

No contexto descrito surge a seguinte pergunta de pesquisa: Que relações se verificam 

entre o capital humano que dispõem os escritórios de contabilidade, seu capital estrutural, o 

sistema que possuem de memória transacional, sua orientação empreendedora e o 

desempenho organizacional que relatam ter? 

No intuito de dar resposta a tal questionamento estabeleceram-se os seguintes 

objetivos específicos; 1) Analisar como o capital humano se relaciona com o desempenho, 

com o capital estrutural, com o sistema de memoria transacional e com a orientação 

empreendedora; 2) Examinar se o capital estrutural, o sistema de memoria transacional e a 

orientação empreendedora se associam com o desempenho organizacional; 3) Avaliar se o 

sistema de memoria transacional e a orientação empreendedora mediam a relação entre o 

capital humano e o desempenho organizacional. 

Com o presente estudo buscou-se obter novas evidências empíricas respeito das 

relações entre os construtos analisados. Sua consecução, além de original para as organizações 

em foco, possui relevância prática para a melhoria do funcionamento dos escritórios. Por 

outro lado, as proposições de articulações teóricas, ainda pouco trabalhadas em estudos 

empíricos da realidade brasileira, justificam o interesse acadêmico. 

2 MARCO TEÓRICO 

Nesta seção apresenta-se o marco teórico definido como necessário à compreensão da 

abordagem adotada. Após o tratamento de cada constructo formulam-se as hipóteses das 

relações que foram analisadas numa amostra de empresas prestadoras de serviços contábeis.  

2.1 Capital intelectual 

O valor de uma organização vem sendo influenciado diretamente pelo conhecimento e 

sua aplicação, criando desta forma benefícios. Genericamente têm sido denominados como 

ativos intangíveis e também como capital intelectual. O conceito deste capital se relaciona ao 

papel que desempenha o conhecimento no crescimento econômico (HUANG; LIU, 2005). 

Assim, tem-se assinalado que o capital intelectual é um ativo vital para o sucesso 

organizacional (BONTIS; KEOW; RICHARDSON, 2000; De CASTRO; SÁEZ, 2008). Neste 

sentido, argumenta Stewart (1998, p. 8) que “o capital intelectual constitui a matéria 

intelectual – conhecimento, informação, propriedade intelectual, experiência, que pode ser 
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utilizada para gerar riqueza. É a capacidade mental coletiva”. O capital intelectual pode-se 

considerar então como a soma de conhecimentos, seja individual ou coletivo, bem como tácito 

ou explícito (BONTIS, 2001), que as empresas utilizam para obter vantagem competitiva. 

Na visão de Perez e Famá (2006) o capital intelectual é gerado pela inovação, por 

práticas organizacionais e pelos recursos humanos. Em termos gerais, os autores expressam 

que todos os recursos intangíveis e suas interconexões são considerados capital intelectual, o 

qual é formado, segundo propuseram Edvinsson e Malone (1997), pelos componentes: capital 

relacional, estrutural e humano, sendo os dois últimos o centro de convergência neste estudo.  

O capital humano é um ativo intangível que pode ser utilizado para gerar valor para a 

organização. Neste sentido, argumenta Florin (2005) que o capital humano refere-se tanto à 

capacidade, habilidade e experiência quanto ao conhecimento formal que as pessoas detêm e 

que agregam valor à empresa. Ou seja, conforme fora concebido por Coleman (1988), ele 

compreende o conhecimento, as competências e as capacidades dos indivíduos. Portanto, os 

investimentos em capital humano, segundo afirmam Unger et al. (2009), tornam-se 

importantes porque possibilitam às empresas melhoria no grau de capacitação de seus 

colaboradores, aumentando a sua satisfação, dedicação e, consequentemente, o desempenho. 

Portanto é possível estabelecer uma primeira hipótese, qual seja:  

H 1: O capital humano se relaciona positivamente com o desempenho organizacional. 

O capital estrutural, por sua vez refere-se à infraestrutura existente nas organizações. 

Por um lado pode se ver como uma consequência do capital humano que a organização 

disponha, mas também como um mecanismo que serve para manter e desenvolver o capital 

humano. Segundo Bontis (2001) ele está presente nas dimensões tácita e explícita. A sua 

forma tácita encontra-se nas ligações da rede interna da empresa: códigos, narrativas e 

linguagens entre os funcionários. Já a explícita, reúne informações existentes nos processos 

organizacionais e nos conhecimentos peculiares internos da entidade. Destaca ainda o autor, 

que a diferença entre o componente anterior, é que este é propriedade da empresa. Unger et al. 

(2009) salientam que o capital estrutural tem como desígnios perpetuar conhecimento e 

estabelecer ligações entre pessoas, dados e técnica. Pode-se assim conjeturar que exista um 

vínculo com o capital humano, pelo que se estabelece a segunda hipótese: 

H 2: O capital humano se relaciona positivamente com o capital estrutural. 

Contudo, para o melhor aproveitamento das capacidades dinâmicas que organização 

possua devem-se levar em conta os mecanismos básicos que as explicam e fundamentam 

(TEECE, 2007). Um dos microprocessos é o sistema de memória transacional (ARGOTE; 

REN, 2012). 

As pesquisas sobre a relação entre o capital humano e o desenvolvimento de um 

sistema de memoria transacional (TMS) ainda são escasas, em particular se comparadas às 

existentes entre capital humano e desempenho (MULLENS, 2013). Tem-se abordado alguns 

aspectos do TMS, no estudo de Stevens e Campion (1994), onde se aponta a importância do 

capital humano para facilitar a coordenação das ações na perspectiva da gestão de pessoas. 

Também foi comprovado que experiências compartilhadas das equipes permitem que suas 

ações, em benefício da empresa, sejam mais bem coordenadas e sincronizadas (BERMAN et 

al., 2002). 

O conhecimento, competência e atitude individual dos membros de uma equipe 

permitem que eles possam se especializar em algum aspecto específico e, se agregados num 

sistema com os outros integrantes, compor um metaconhecimento (FARAJ; SPROULL, 

2000). Assim sendo, os membros das equipes podem reconhecer as especializações dos outros 

componentes e tendo confiança nisso, isto é, devido à credibilidade que o sistema possua, 
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favorecer o desenvolvimento do TMS. Com base nesses antecedentes se estabelece a terceira 

hipótese:  

H 3: O capital humano se relaciona positivamente com o sistema de memória 

transacional. 

O capital humano possibilita às organizações avaliar as oportunidades com seus 

benefícios e riscos (COHEN; LEVINTHAL, 1990) e, desde o âmbito individual, os que 

possuam níveis elevados de conhecimento, competências e capacidades (COLEMAN, 1988) 

podem ter vantagens na identificação e exploração das condições existentes no ambiente de 

negócios. Conforme os resultados de Davidsson e Honig (2003) o reconhecimento e 

aproveitamento das oportunidades empreendedoras estiveram melhores associados aos 

maiores níveis de capital humano. Do mesmo modo, no estabelecimento de novas empresas 

foi observado que a descoberta e implementação de ideias inovadoras têm influencia do 

capital humano (ACS; ARMINGTON, 2004). Considerando que os componentes básicos da 

orientação empreendedora, quais sejam proatividade, inovatividade e assunção de riscos 

(MILLER, 1983) tem sido associados de modo independente com o capital humano em 

diversos estudos se formula a hipótese seguinte. 

H 4: O capital humano se relaciona positivamente com a orientação empreendedora. 

Reconhece-se que o capital estrutural inclui os processos internos, entre os que se 

podem mencionar a organização formal e informal, a cultura, a aprendizagem organizacional, 

a inovação e a tecnologia de informação que a empresa possua (SVEIBY, 1997). Edvinsson e 

Malone consideram também como parte do mesmo ao hardware, software, bases de dados, 

patentes e marcas. Já Bontis (1998) menciona às rotinas organizativas, estrutura e sistemas de 

informação. A partir dessas visões percebe-se que o capital estrutural dá suporte para o capital 

humano desenvolver apropriadamente o trabalho (McELROY, 2002). 

Como fora colocado por Cabrita (2012) o capital estrutural é o esqueleto de uma 

organização ao fornecer as ferramentas que retêm e mobilizam o conhecimento, seja ele 

gerado internamente ou absorbido do exterior. Por isso pode-se postular que ele associa-se 

com o desempenho. Portanto se coloca a quinta hipótese. 

H 5: O capital estrutural se relaciona positivamente com o desempenho organizacional. 

2.2 Sistema de memória transacional  

As empresas prestadoras de serviços contábeis, pelas atividades que desenvolvem, têm 

no seu capital humano o diferencial competitivo que pode determinar seu sucesso no mercado. 

No entanto, existem outros ativos intangíveis que podem influenciar o desempenho, dentre 

eles a orientação empreendedora que as empresas manifestem e as capaciadades dinâmicas 

que possuam. Apesar de existir diversos argumentos a favor de que as capaciades dinâmicas 

são importantes na consecução de melhores desempenhos, por exemplo, ao construir e 

reconfigurar o posicionamento dos recursos, as rotinas operacionais ou a capacidade 

operacional (HELFAT et al., 2007; TEECE, 2009), os mecanismos pelos quais eles ocorrem 

não são bem compreendidos (ZOTT, 2003). 

Teece, Pisano e Shuen (1997, p. 516) o definiram como a “capacidade das empresas 

integrar, construir e reconfigurar competências internas e externas para enfrentar condições 

ambientais que mudam rapidamente”. Já na obra de Helfat et al. (2007, p. 1) se define como 

“a capacidade de uma organização para criar propositadamente, estender ou modificar sua 

base de recursos.” Essas conceituações se referem a capacidade que possuem as organizações 

para realocar ou reconfigurar seus recursos, adaptando-se às mudanças que acontecem no 

ambiente. Nesta perspectiva diversos autores tem sugerido pesquisar quais são os 

microprocessos ou mecanismos básicos que atuam no desenvolvimento das capacidades 
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dinâmicas (SPENDER; GRANT, 1996; ARGOTE; INGRAM, 2000; TEECE, 2007). E ao 

considerar a importância que o conheciento tem para o trabalho que realizam os escritórios de 

contabilidade, o sistema de memoria transacional (Transactional memory system) pode ser 

considerado, como sugerido por Argote e Ren (2012), um desses microprocessos.  

O TMS se descreve como a “divisão cooperativa do trabalho para aprender, lembrar e 

comunicar conhecimento” de uma equipe (LEWIS, 2003, p. 587), conformando um sistema. 

Ou seja, a “memória transacional deriva de indivíduos para formar um sistema de 

processamento de informações do grupo que, eventualmente, pode voltar a ter uma profunda 

influência sobre os participantes individuais” da equipe (WEGNER, 1986, p. 191). As 

estruturas do TMS têm sido relacionadas com a gestão do conhecimento do grupo. Assim, 

quando nele se estabelece um TMS insuficiente surgem dificuldades em distribuir o 

conhecimento compartilhado de forma eficaz (HUANG; HUANG, 2007). Compartir o 

conhecimento individual permite dispor de um entendimento comum sobre a tarefa a 

desenvolver e, desse modo, torna-se mais fácil coordenar as atividades ao criar um 

relacionamento sinergético entre os colaboradores. 

Segundo Moreland et al. (1996) a especialização, credibilidade e a coordenação são 

dimensões ou componentes do TMS e, desde essa compreensão foi desenvolvido por Lewis 

(2003) uma escala para sua mensuração. A especialização faz referência à tendência dos 

membros da equipe de adquirir, armazenar e poder recuperar aspectos específicos do 

conhecimento, especializados e complementares a outros que possuem o demais integrantes. 

A especialização constitui a parte central do sistema, melhorando a exatidão dele ao facilitar a 

identificação dos membros que detem essa parcela do conhecimento (AUSTIN, 2003). A 

credibilidade se corresponde à confiança em que os membros do grupo dispensam nos 

conhecimentos que lhes são disponibilizados por outros integrantes, tornando-se fundamental 

para a complentariedade dos conhecimentos. Por fim, a coordenação faz referência ao trabalho 

harmonioso e eficiente que se desenvolve na execução de uma tarefa. 

Como fora demonstrado por Ren et al. (2006) o TMS é beneficioso em ambientes 

estáveis, mas possui maior importância nos dinâmicos, quando os problemas mudam com 

frequência. Equipes com TMS bem desenvolvido, conforme os achados de Gino et al. (2010), 

têm demostrado maior criatividade na resolução de problemas e na execução de projetos. As 

equipes dos escritórios terão um desempenho melhor na medida em que seu capital humano 

tenha melhores atributos educacionais e conhecimentos, bem como muita experiência e 

competência. Porém, é preciso que entre seus membros se estabeleça um sistema de memória 

transacional bem desenvolvido. Em vista disto, pode-se conjecturar que existe uma relação 

positiva entre o TMS e o desempenho, contituíndo uma nova hipótese desta pesquisa: 

H 6: O sistema de memória transacional relaciona-se positivamente com o 

desempenho. 

2.3 Orientação empreendedora 

No atual contexto organizacional, o ambiente de negócios tem exigido dos gestores 

atuação proativa na identificação de oportunidades e ameaças, com a finalidade de obter 

informações e formular estratégias que auxiliem no processo de tomada de decisões. Para 

competir nesse tipo de ambiente, adotar uma abordagem empreendedora na elaboração de 

estratégias torna-se um fator essencial para o sucesso das empresas (DESS; LUMPKIN; 

COVIN, 1997). Tal abordagem também tinha sido definida como postura empreendedora 

(COVIN; SLEVIN, 1989) e como orientação empreendedora (MILLER, 1983; LUMPKIN; 

DESS, 1996).  

A orientação empreendedora (OE) surgiu como um conceito importante para pesquisar 

o espírito empreendedor nas organizações, bem como sua influência nos processos 
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estratégicos e de desempenho (RAUCH et al., 2009). Inicialmente foi interpretada como uma 

qualidade particular do proprietário ou gestor, ou seja, alguém que, por meio da 

implementação de ações corporativas, desafiava as incertezas ambientais. Entretanto, para 

Miller (1983) a orientação empreendedora devia ser interpretada como uma característica das 

empresas, indo além do desempenho de um único indivíduo. Segundo Covin, Green e Slevin 

(2006) a OE é mais percebida como um modo de gerenciamento da organização do que como 

uma característica de seus projetos empreendedores, em particular pelo gerenciamento do 

crescimento. Que foi definido por Rauch et al. (2009) como uma capacidade distintiva para o 

crescimento constante e rentável. Isto é, “[...] a OE e o gerenciamento empreendedor são 

termos utilizados para caracterizar uma organização empreendedora, uma organização com 

postura empreendedora” (FREITAS et al., 2012, p. 164). A orientação empreendedora, 

segundo Robinson et al. (1991), inclui várias extensões: práticas, processos, tomadas de 

decisões e atividades que levam à criação ou recriação de um empreendimento. Considera-se 

no conceito, ainda, a predisposição para assumir riscos e inovar, agir com autonomia, 

tendência a ser agressivo em relação aos concorrentes e a proatividade em relação às 

oportunidades de mercado (LUMPKIN; DESS, 1996; HUGHES; MORGAN, 2007). 

Os estudos sobre a OE iniciaram com Miller (1983). Sua proposição inicial contempla 

três dimensões. i) inovatividade: que reflete a tendência da organização em apoiar novas 

ideias, experimentos, novidades e processos criativos que possam resultar em novos 

processos, produtos ou serviços (LUMPKIN; DESS, 1996); ii) proatividade: que se relaciona 

com uma perspectiva de futuro, por meio da qual as empresas procuram antecipar 

oportunidades para desenvolver e introduzir novos serviços ou produtos no mercado, visando 

obter vantagem competitiva (MILLER, 1983); e iii) assunção de riscos: uma dimensão que, 

segundo Venkatraman (1989), reflete o grau de risco em decisões de alocação de recursos, 

assim como na escolha de produtos e mercados. 

A partir do estudo pioneiro de Miller, foram Lumpkin e Dess (1996) os que 

propuseram mais duas dimensões para a OE: agressividade e autonomia. A primeira se 

manifesta quando se busca alcançar, a qualquer custo, uma maior participação de mercado 

(VENKATRAMAN, 1989) e também se revela como uma resposta a ameaças no ambiente de 

negócios (LUMPKIN; DESS, 2001) Já a autonomia verifica-se quando o empreendedor deve 

tomar decisões pelo uso de recursos, no estabelecimento de objetivos, na escolha de 

estratégias de ação ou na procura de oportunidades relevantes, dentre outras ações 

(LUMPKIN; COGLISER; SCHNEIDER, 2009). 

Lumpkin e Dess (1996) identificaram que coexistia uma tendência superficial de 

assumir a orientação empreendedora como algo essencial e positivo para o desempenho 

organizacional. Esses autores comentaram que o fato de haver diferenças de 

empreendedorismo entre uma organização e outra pode ser decorrente da combinação de 

vários fatores: individuais, organizacionais e ambientais. Esta última variável poderia moderar 

ou mediar à relação da OE com o desempenho. Contudo, independente do como afete o 

ambiente, diversas pesquisas têm demonstrado uma relação positiva entre esses constructos 

(COVIN; SLEVIN, 1991; ZAHRA; COVIN, 1995; LUMPKIN; DESS, 1996; WIKLUND; 

SHEPHERD, 2005; FERNANDES; SANTOS, 2008; RUNYAN; DROGE; SWINNEY, 

2008). 

Estudando empresas familiares Runyan et al. (2008) tem indicado que a OE, que 

caracterizava essas organizações e se relacionava de maneira positiva com o desempenho, 

deixava de manter essa relação depois de aproximadamente uma década. Esses achados 

sugerem um esgotamento das oportunidades de negócio dentro do domínio cognitivo do grupo 

gestor. O que remete à importância do capital humano e do sistema de memória transacional 

que possa dispor a organização.  



 

7 

 

A identificação de oportunidades e sua exploração (DAVIDSSON; HONIG, 2003) 

assim como a descoberta e implementação de ideias inovativas (ACS; ARMINGTON, 2004) 

tem sido associadas à presencia de capital humano promovendo ações empreendedoras. Nas 

organizações com altos níveis de capital humano se promove a capitalização do conhecimento 

e a realização de ações empreendedoras (WIKLUND; SHEPHERD, 2003) promotoras do 

desempenho organizacional. Com base no diversos argumentos arrolados é proposta a 

seguinte hipótese: 

H 7: A orientação empreendedora se relaciona positivamente com o desempenho. 

2.4 Desempenho organizacional 

A avaliação de desempenho serve para controlar uma estratégia definida pela 

organização, confrontando seu resultado com os objetivos estabelecidos. Nesta ótica Neely et 

al. (2005) a veem como um processo de quantificação da eficiência e efetividade das ações 

empresariais. Para Igarashi et al. (2008) é mediante a análise do desempenho que as 

organizações podem medir a sua capacidade de sobrevivência e continuidade, face às 

exigências do ambiente interno e externo em que estejam inseridas. O crescimento do 

interesse pelas medidas de desempenho organizacional deve-se às importantes mudanças tanto 

no ambiente empresarial quanto nas estratégias adotadas (McADAM; BAILIE, 2002). 

No que tange a sua mensuração, Gunasekaran e Kobu (2007) consideram um grande 

desafio para os administradores o desenvolvimento de medidas apropriadas para a tomada de 

decisões que contribuam para o alcance da competitividade. O desempenho pode ser 

mensurado através de duas perspectivas: primeiramente como conceito subjetivo, o qual está 

relacionado ao desempenho das organizações segundo a sua própria expectativa ou 

relativamente à concorrência (PELHAM; WILSON, 1996). A segunda opção é analisá-lo pelo 

método objetivo, baseado em medidas absolutas de desempenho (CHAKRAVARTHY, 1996). 

A validade de usar indicadores subjetivos de desempenho tem sido demonstrada como 

alternativa viável para o caso de inexistência de dados secundários confiáveis (PERIN; 

SAMPAIO, 1999) o bem a impossibilidade de obtê-los. Conforme comenta Hoque (2005) os 

motivos pelos quais geralmente são escolhidas as medidas subjetivas ocorrem porque uma 

parcela significativa de pequenas empresas não possui ou bem dispõem de poucas 

informações objetivas, tornando quase que impossível conferi-las com precisão. Neste estudo, 

escolheu-se utilizar medidas subjetivas de desempenho, trabalhando com a percepção dos 

gestores dos escritórios de contabilidade. Esta decisão se baseia no fato de que este constructo 

constitui a variável dependente no modelo e sua mensuração, como um valor em relação aos 

concorrentes mais próximos, é apropriada para estimar as relações que com ele tem o capital 

humano (CH), o capital estrutural (CE), o sistema de memória transacional (TMS) e a 

orientação empreendedora (OE). E, considerando a importância do TMS e da OE postula-se 

como duas novas hipóteses que esses constructos são mediadores na relação positiva que há 

entre o CH e o desempenho organizacional. Assim se tem: 

H 8: O sistema de memória transacional é mediador da relação entre o capital humano 

e o desempenho; e, 

H 9: A orientação empreendedora é mediadora da relação entre o capital humano e o 

desempenho. 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

O material para o estudo foi obtido em uma amostra não aleatória, através de um 

questionário de autopreenchimento aplicado aos gerentes, coordenadores e assistentes de 

empresas prestadoras de serviços contábeis do Estado de Santa Catarina. O instrumento de 

coleta de dados esteve composto por 87 asseverações, a serem respondidas através de uma 
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escala Likert de concordância de 7 pontos, indo desde discordo totalmente (1) até concordo 

plenamente (7), e 6 questões para obter dados dos respondentes e dos escritórios. 

Os cinco blocos principais do questionário compreendiam os constructos: capital 

humano (CH), capital estrutural (CE), sistema de memória transacional (TMS), orientação 

empreendedora (OE) e desempenho organizacional (DO). O primeiro bloco continha 26 

asseverações para o CH, mensurado pelos valores (4), atitudes (5), conhecimentos (6), 

capacidades (6) e pela liderança (5). No bloco seguinte recolhiam-se as percepções sobre o 

CE, considerando a organização (8), a cultura (5), a aprendizagem organizacional (4) e as 

tecnologias da informação (6). No próximo bloco se levantaram dados da OE através das três 

dimensões seguintes: inovatividade, proatividade e assunção de riscos. Para a primeira se 

utilizaram 6 assertivas e para as outras duas 5. O quarto bloco destinava-se a registrar os 

componentes especialização, credibilidade e coordenação do TMS, por meio de 5 itens para 

cada um deles. Por fim, no último bloco, destinado a mensurar a percepção sobre o DO, se 

dispuseram 7 indicadores. 

Todos os dados obtidos foram digitados numa planilha eletrônica Excel®, onde 

inicialmente se fez o pré-processamento deles segundo as indicações de Hair Jr. et al. (2009). 

Observou-se que existiam 32 dados faltantes nos 202 questionários recebidos, mas como não 

foi reconhecida a ocorrência de nenhum padrão foram preenchidos com o valor da mediana do 

item considerado. A seguir, avaliaram-se os outliers usando a função gráfica Box-Plot do 

software Statistica®, com a que foram reconhecidos 66. Ao igual que com os dados faltantes 

se verificou que não seguiam algum padrão e optou-se por mantê-los. Como resultado dos 

procedimentos descritos a base de dados ficou composta por 202 respondentes e 87 variáveis. 

Os métodos multivariados empregados para avaliar as relações entre os constructos 

foram análise fatorial exploratória (AFE), análise fatorial confirmatória (AFC) e modelagem 

de equações estruturais (MEE). Os softwares usados foram o Statistica®, o SPSS® e o 

AMOS®. Para testar a hipótese mediação foi utilizado o modelo de regressão, conforme a 

proposta de Baron e Kenny (1986) (ATO; VALLEJO, 2010).  

Antes de realizar as análises fatoriais foi calculado o coeficiente alfa de Cronbach para 

cada constructo considerado e do item com o total, conforme o procedimento sugerido por 

Churchill Jr. (1979). Posteriormente usaram-se o teste de Kaiser, Olkin e Meyer (KMO) e o 

de Bartlett para confirmar a factibilidade de empregar a análise fatorial. Na AFE usou-se a 

extração por componentes principais, que não requer multinormalidade, sendo os fatores 

extraídos segundo o critério de Kaiser. Outras restrições empregadas foram que as cargas 

fatoriais fossem maiores ou iguais do que 0,70 em módulo e a comunalidade maior ou igual 

que 0,5. A variância extraída pelo fator no caso de unidimensionalidade devia ser maior ou 

igual que 50%. Depois desses procedimentos a base ficou com 77 variáveis. Incluem-se nelas 

as 6 variáveis referidas às informações individuais e empresariais junto com as 23 medindo o 

capital humano, 20 o capital estrutural, 9 o sistema de memória transacional, 13 a orientação 

empreendedora e 6 o desempenho.  

Com a finalidade de avaliar a normalidade da distribuição dessas variáveis 

selecionadas e ao levar em conta que os dados provinham de escalas Likert, efetuaram-se os 

cálculos da assimetria e curtose. Finney e DiStefano (2006) afirmam que dados com 

coeficientes de até 2 de assimetria e até 7 de curtose, em módulo, podem ser considerados 

quase normais.  

Confirmado que cada fator extraído representava um constructo com três ou mais itens 

foi desenvolvida a análise fatorial confirmatória (AFC) empregando-se o programa AMOS®. 

Colocou-se como restrição que os indicadores deviam ter um coeficiente padronizado entre o 

indicador e o constructo avaliado de, no mínimo, 0,50. A AFC corrige possíveis deficiências 
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do modelo exploratório e conduz a uma maior certeza das hipóteses que devem ser 

contrastadas através de modelos que expliquem os inter-relacionamentos existentes na 

estrutura de um questionário. Neste estudo utilizou-se a AFC para validar o modelo de 

mensuração de modo individual para cada dimensão do constructo e, a seguir, para o 

constructo, considerando todas suas dimensões. Finalmente se validaram os modelos gerais de 

mensuração entre os constructos das associações que se iam examinar. 

A análise das relações conjecturadas foi realizada através da modelagem de equações 

estruturais, também com o software AMOS®. A função principal da MEE e a especificação e 

estimação de modelos de relações lineares entre variáveis. Esta técnica oferece a possibilidade 

de investigar quão bem as variáveis preditoras explicam a variável dependente e também é 

possível identificar qual das variáveis preditoras é a mais importante (KLINE, 2011).  

4 RESULTADOS 

Depois de efetuar os procedimentos descritos na seção anterior a base de dados final 

ficou composta por 202 questionários válidos e 77 variáveis, incluindo as 6 que levantavam 

dados dos respondentes e dos escritórios. Para as 71 variáveis que mensuravam os constructos 

foi calculada a assimetria e a curtose, verificando-se que nenhum dos valores ultrapassa os 

limites que foram sugeridos por Finney e DiStefano (2006). Isso indica que a distribuição 

pode ser considerada quase normal. A seguir se realizaram as análises fatoriais confirmatórias 

que permitiram validar os modelos de mensuração, tanto individualmente para cada dimensão 

quanto para os constructos de todas as relações a serem ponderadas para avaliar as hipóteses 

do estudo. Todos os itens selecionados na fase exploratória foram mantidos para os 

procedimentos ulteriores. 

Com a finalidade de avaliar a primeira hipótese proposta organizou-se o modelo 

estrutural considerando as 5 dimensões do capital humano (CH) com seus 23 itens 

influenciando o desempenho organizacional (DO), mensurado por 6 indicadores. O 

ajustamento das relações através dos coeficientes de covariância foi obtido em 11 interações. 

Os resultados alcançados se apresentam na Tabela 1, onde se expõem os coeficientes 

padronizados e sua significância. 

Tabela 1 – Coeficientes calculados na modelagem de equações estruturais e sua significância. ***: p <0.001. 

 

Confirma-se assim a primeira hipótese que conjecturava o relacionamento positivo 

entre o CH e o DO. Estes mesmos achados foram obtidos nas pesquisas com diversos tipos de 

empresas como nas do setor de software (SELEIM et al. 2007) e o farmacêutico 

(SHARABATI, 2013). 

Para avaliar o ajustamento do modelo empregaram-se os seguintes índices: qui 

quadrado dividido pelos graus de liberdade (χ²/g.l.); Root Mean Square Error of Aproximation 

(RMSEA); Non-Normed Fit Index (NNFI); Comparative Fit Index (CFI); e, Root Mean 

Residual (RMR). Os valores de referência sugeridos como adequados são: χ²/g.l. < 5; RMSEA 

< 0,08; NNFI > 0,90; CFI > 0,90; RMR < 0,10. No processamento dos dados desta relação os 

valores de ajuste obtidos foram: χ²/g.l. = 5,5251; RMSEA = 0,086; NNFI =0,852; CFI = 

0,890; e, RMR = 0,126. Assim sendo o ajuste se pode considerar como satisfatório. 
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A segunda hipótese que postula que o capital humano (CH) se relaciona positivamente 

com o capital estrutural (CE) também se confirmou, conforme se mostra na Tabela 2.  

Tabela 2 – Coeficientes calculados na modelagem de equações estruturais e sua significância. ***: p <0.001. 

 

No processamento dos dados para esta relação chegou-se à solução depois de 12 

iterações. Os valores de ajuste obtidos foram: χ²/g.l. = 6,2515; RMSEA = 0,093; NNFI 

=0,749; CFI = 0,792; e, RMR = 0,142. Assim sendo o ajuste se pode considerar apenas 

satisfatório. 

A terceira hipótese que postula que o capital humano (CH) se relaciona positivamente 

com o sistema de memória transacional (TMS) foi também confirmada, conforme se mostra 

na Tabela 3. Desta maneira demonstra-se que o CH é determinante da conformação de um 

mecanismo básico das capacidades dinâmicas, qual seja o TMS (ARGOTE; REN, 2012). A 

solução se obteve depois de 11 iterações e os índices de ajustamento foram apenas 

satisfatórios: χ²/g.l. = 6,044; RMSEA = 0,102; NNFI = 0,763; CFI = 0,804; e, RMR = 0,185. 

Tabela 3 – Coeficientes calculados na modelagem de equações estruturais e sua significância. ***: p <0.001. 

 

Também a quarta hipótese, indicando a relação positiva entre CH e a orientação 

empreendedora (OE), foi confirmada depois de 11 iterações (Tabela 4). Esta associação tinha 

sido relatada por Davidsson e Honig (2003) nos empreendimentos novos e por Acs e 

Armington (2004) em relação com processos inovadores. Nos escritórios de contabilidade 

igualmente se verifica a relação positiva entre CH e OE. Como no caso da relação entre CH e 

TMS os índices de ajustamento estão abaixo do esperado. Os valores obtidos foram: χ²/g.l. = 

5,479; RMSEA = 0,098; NNFI = 0,824; CFI = 0,865; e, RMR = 0,141. Porém, se podem 

considerar como satisfatórios. 
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Tabela 4 – Coeficientes calculados na modelagem de equações estruturais e sua significância. ***: p <0.001. 

 

Ao analisar a relação entre o sistema de memória transacional e o desempenho 

confirma-se que ela é significativamente positiva, como se exibe na Tabela 5. Estes primeiros 

resultados para realidade dos escritórios de contabilidade além da importância acadêmica tem 

valor prático, pois ratifica a necessidade de manter as equipes de trabalho e evitar a 

rotatividade. 

Tabela 5 – Coeficientes calculados na modelagem de equações estruturais e sua significância. ***: p <0.001. 

 

A solução se obteve em 10 iterações e os índices que mensuram o ajuste do modelo 

foram um pouco melhor, porém a maioria continua abaixo do recomendado. Eles foram: 

χ²/g.l. = 5,023; RMSEA = 0,081; NNFI = 0,874; CFI = 0,916; e, RMR = 0,142. 

Ao realizar a avaliação da relação entre OE e DO, postulada como positiva, pode-se 

confirmar. Todos os coeficientes foram significativos, indicando que a orientação 

empreendedora tem uma relação positiva com o desempenho. Estes mesmos resultados foram 

encontrados por Covin e Slevin (1991), Zahra e Covin (1995), Lumpkin e Dess, (1996) e 

Wiklund e Shepherd (2005), dentre outros autores, com diferentes tipos de organizações. 

A solução obteve-se em 9 iterações (Tabela 7) e os índices de ajustamento foram: 

χ²/g.l. = 5,941; RMSEA = 0,088; NNFI = 0,824; CFI = 0,874; e, RMR = 0,155. 

Tabela 7 – Coeficientes calculados na modelagem de equações estruturais e sua significância. ***: p <0.001. 

 

                           Por fim, em face de que o número de observações não guarda a 

proporcionalidade que se recomenda para o uso da modelagem em equações estruturais, o 

tratamento das hipóteses que conjecturam que tanto o TMS quanto a OE são mediadores da 

relação positiva entre o CH e o DO foi realizado de maneira tradicional. Assim, se usou o 

modelo de regressão, estimando primeiro o desempenho a partir do capital humano e, a seguir, 

incluiu-se na equação o suposto mediador (BARON; KENNY, 1986). Para efetuar estes 

procedimentos usaram-se os valores das somatórias já calculadas anteriormente para fazer as 

comparações de médias.  
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Os resultados obtidos mostram que a equação de regressão do CH para predizer o DO 

apresenta um coeficiente de determinação ajustado R
2
=0,6696, sendo seu coeficiente de 

regressão (B1= 0,219) muito significativo (p<0,001). Como o relacionamento entre o CH e o 

TMS já foi constatado ao confirmar H3 se deu sequência incluindo o TMS na equação de 

regressão. Os valores dos coeficientes foram: B1’= 0,206 para CH e B2= 0,062 para TMS. Por 

sua vez o coeficiente de determinação ajustado foi R
2
=0,6703. A comparação dos valores B1 

com B1’ confirma que o efeito direto (B1’) e praticamente igual ao efeito total (B1) o que 

demonstra que o sistema de memória transacional não é mediador da relação e, portanto, a 

hipótese H8 não se confirma. 

Ao incluir como preditor à orientação empreendedora, que também teve comprovada 

sua relação com o capital humano (H4), os coeficientes de regressão obtidos foram: B1’= 

0,183 para CH e B2= 0,098 para OE, sendo o coeficiente de determinação ajustado 

R
2
=0,6768. Nesta circunstância também o efeito direto (B1’) é significativo, permitindo 

descartar o efeito mediador da orientação empreendedora na relação do capital humano com o 

desempenho. Em consequência H9 tampouco se confirma. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em correspondência com o objetivo geral da pesquisa a investigação centrou-se na 

análise das associações entre o capital humano (CH), o capital estrutural (CE), o sistema de 

memória transacional (TMS) e a orientação empreendedora (OE) influenciando o desempenho 

organizacional (DO) dos escritórios de contabilidade. Com base no referencial teórico foram 

propostas nove hipóteses que postulavam as relações. Inicialmente fizeram-se algumas 

análises para saber se o gênero influenciava na percepção dos respondentes sobre os 

constructos. Os testes de comparações de médias efetuados com os somatórios das pontuações 

dadas aos itens retidos para as análises fatoriais não mostraram diferenças significativas para 

nenhum deles. Confirmada essa situação realizaram-se as análises para avaliar as hipóteses 

conjecturadas. Pela primeira se postulava que o CH tinha relação positiva com os quatro 

outros constructos. Cada uma das hipóteses estabelecidas foi comprovada através do estudo 

empírico empregando a modelagem em equações estruturais (MEE). Em todos os casos os 

coeficientes de covariação foram estatisticamente significativos. 

Três outras hipóteses de pesquisa suponham que o CE, o TMS a OE tinham efeito 

positivo no DO dos escritórios. Do mesmo modo que na relação do CH com o DO se 

comprovou para a amostra que essas relações se concretizam. Também nestas análises 

efetuadas com a MEE houve significância para os coeficientes de covariância calculados. Por 

fim, nas duas últimas hipóteses propostas se presumia que o TMS e a OE mediavam a relação 

do capital humano com o DO. Levando em consideração o tamanho da amostra a avaliação 

foi realizada usando o modelo de regressão, com o qual se comprovou que não existia 

mediação na relação com nenhum desses dois ativos intangíveis.  

Sugere-se que novas pesquisas ampliem a base de dados para superar as limitações 

havidas e ainda analisar outros constructos importantes, como a capacidade absortiva de 

conhecimentos. 
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